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PROJETO BÁSICO 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, PODA, TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE PORTALEGRE/RN 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

O presente projeto trata-se da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, PODA, TRANSPORTE DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE PORTALEGRE/RN, os serviços serão realizados na Zona Urbana do município. 
O objeto será executado mensalmente conforme itens descritos:  

1. Varrição Manual; 
2. Poda de Árvores; 
3. Capinação; 
4. Limpeza Urbana; 
5. Encarregado da Turma; 
6. Equipamentos; 
7. Uniformes; 
8. Ferramentas. 

 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Projeto Básico compreende a execução dos seguintes serviços: Varrição, raspagem e remoção 
de terra e areia de logradouros e vias públicas; roçada ou aparo de vegetação em logradouros públicos; remoção de 
focos de lixo em áreas públicas; retirada de lixo de cestos coletores públicos; roçada de vegetação rasteira e arbustiva  
e  limpeza  e  recolhimento  de  lixo  em  áreas  verdes,  incluindo  matas  e pedreiras; limpeza e roçada de escolas e 
creches públicas ou conveniadas com o Município; limpeza interna e externa, capina e roçada de vegetação rasteira e 
arbustiva em espaços e prédios pertencentes a órgãos públicos, bem como em terrenos próprios municipais  ou   de   
responsabilidade  do   Município;  serviços  de   jardinagem  em logradouros públicos com  vistas a  coibir a  disposição 
irregular de  lixo;  limpeza e remoção  de  resíduos  em  praças  e  parques;  limpeza  de  espaços  pertencentes a 
Associações de Moradores; limpeza em cemitérios; mutirões de limpeza em vilas ou favelas; mutirões de limpeza em 
locais de sinistro (incêndios, deslizamentos, alagamentos, desabamentos, temporais); mutirões de limpeza e retirada 
de restos de demolição  em  áreas  desocupadas por  decisões  administrativas,  judiciais  ou  para reassentamentos; 
mutirões de limpeza em locais de eventos públicos; operação de carregamento e descarregamento de caminhões da 
produção dos serviços anteriormente citados. 

Os serviços compreendem ainda a manutenção da limpeza interna em sanitários públicos e outros prédios ou 
instalações físicas da Administração Municipal. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

3.1.    Federal 

RESOLUÇÃO CONAMA N.º 283, DE 12 DE JULHO DE 2001 - Dispõe sobre o tratamento e a destinação final dos 
resíduos dos serviços de saúde. 

RESOLUÇÃO CONAMA N.º 307, DE 05 DE OUTUBRO DE 2002 - Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos da construção civil. 

RESOLUÇÃO CONAMA N.º 308, DE 21 DE MARÇO DE 2002. - Licenciamento Ambiental de sistemas de disposição 
final dos resíduos sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno porte. 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 05, DE 05 DE AGOSTO DE 1993 - Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos 
oriundos de serviços de saúde, portos e aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários. 

Lei n.° 6.514 – Altera o capítulo 5 do título II da Consolidação das Leis do Trabalho relativo à segurança e 
medicina do trabalho. 
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Normas Regulamentadoras – NR, aprovadas pela portaria n.° 3.214 de 8 de junho de 1978. 

Lei 9.503 – Código de Trânsito Brasileiro de 23 de setembro de 1997. Manual de Sinalização Rodoviária do DNIT. 

3.2.    Estadual 

PLANO ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - PERS v.2016  

3.3.    Municipal 

LEI COMPLEMENTAR Nº 07/2017, DE 30/05/2017 - Institui o Código de Postura do Município de Portalegre e 
dá outras providências. 

 

DEFINIÇÕES 

Resíduo Sólido Urbano: Sobra de qualquer processo ou atividade do dia-a-dia de centros urbanos e rurais, de 
qualquer origem ou natureza, tais como: embalagens, toco de cigarro, papéis, plásticos metais, papelões, oferendas 
religiosas, restos de alimentos, dejetos humanos e de animais, animais mortos de pequeno porte, folhas e galhos de 
árvores, areia, terra e barro, etc. 

Resíduos da Construção Civil:  Segundo a Resolução Conama 307/2002, os resíduos da construção civil são 
classificados da seguinte forma:                   

I) Classe A: 
São os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 
a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras   obras de infraestrutura, 

inclusive solos provenientes de terraplanagem; 
b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: materiais cerâmicos (tijolos, azulejos, blocos, 

telhas, placas de revestimento...etc.) argamassa e concreto. 
c)  de processos de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, meios-fios 

etc..) produzidos nos canteiros de obras. 
II) Classe B: 
São os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel, papelão, metais, vidros, 

madeiras e outros; 
Para efeitos deste Projeto Básico em relação aos resíduos da construção civil, salvo orientação direta da 

fiscalização, somente serão coletados e transportados, os resíduos Classes A e B segundo a Resolução Conama 
307/2002. 

Focos de Resíduos: Disposição irregular de Resíduos Sólidos Urbanos, Resíduos da Construção Civil, móveis 
inservíveis e eletrodomésticos, em logradouros públicos. 

Ordens de Serviço: Documentos padrão expedidos pela SEMINF, para solicitar a execução de determinado 
serviço, com a definição dos recursos a serem empregados e outros parâmetros necessários à sua execução. 

Relatórios de Medição: Documentos expedidos mensalmente pela fiscalização da SEMINF, contendo os 
quantitativos de cada modalidade de serviço executado pela Contratada no mês de referência, por Seção da SEMINF. 

Varrição de Conservação: Serviço de varrição adotado em áreas de grande trânsito de pedestres, no qual 
varredores ficam responsáveis pela manutenção da limpeza em determinados trechos de logradouros, efetuando a 
varrição dos locais, nos seus turnos de trabalho, tantas vezes quantas forem necessárias para mantê-los limpos. 

 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA URBANA 

Varrição Manual 

Compreende os serviços de varrição manual a atividade de limpeza de vias públicas com o recolhimento 
de todo e qualquer resíduo sólido urbano dos passeios e pista de tráfego de veículos dos logradouros públicos. 
Também fazem parte dos serviços em questão, a retirada de resíduos de cestos coletores públicos e o recolhimento 
de terra e demais resíduos das aberturas para captação de águas pluviais (bocas-de-lobo). 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
mailto:pmportalegre@gmail.com


 

   

 
   

Rua José Vieira Mafaldo – 122 – Centro – Portalegre/RN – CEP.: 59.810-000 – Fone/Fax.: (84) 3377 2241/2196 CNPJ.: 08.358.053/0001-90  

 www.portalegre.rn.gov.br –  E-mail:  pmportalegre@gmail.com 

Página 3 de 13 
 

A varrição das vias deve ser feita em toda a largura dos passeios públicos, incluindo paradas de ônibus, 
corredores de ônibus, canteiros centrais de avenidas e em todas as faixas junto ao meio-fio que contenham resíduos, 
inclusive onde houverem veículos estacionados. Áreas ajardinadas ou não pavimentadas também deverão ser 
varridas. Os resíduos eventualmente dispostos em bocas-de-lobo devem ser retirados com o auxílio de enxadinha 
de pequeno porte. 

Os serviços de varrição em vias com trânsito de veículos deverão ser convenientemente sinalizados e, 
preferencialmente, s e r  e x e c u t a d o s  n o    sentido contrário ao fluxo de veículos, com o carrinho de varrição 
posicionado entre o varredor e o sentido do trânsito. 

A varrição manual deverá ser feita com o emprego de vassouras confeccionadas de acordo com as 
especificações constantes deste projeto básico. Os detritos varridos deverão ser recolhidos por pás apropriadas 
e acondicionados em sacos plásticos. Os sacos plásticos serão conduzidos acoplados em carrinhos de varrição. 

Os sacos plásticos, quando estiverem cheios, deverão ser fechados e depositados nos passeios públicos em 
locais previamente determinados pela fiscalização da SEMINF, para posterior recolhimento. No caso de os sacos 
conterem resíduos pesados, estes não deverão ser preenchidos até o limite de sua capacidade volumétrica, de 
forma a permitir o seu carregamento no caminhão sem o risco de rasgarem-se ao serem erguidos. 

O serviço de varrição poderá ser feito individualmente ou em equipe. 

O trabalho individual será feito com um varredor, munido de carrinho de varrição, vassoura, pá, enxadinha 
e cone de sinalização. Este varredor será responsável pela limpeza de um determinado trecho de uma ou mais vias. 
Esta modalidade de trabalho é a comumente adotada em avenidas e vias de grande fluxo de veículos, devendo ser 
a utilizada pela Contratada, caso não haja orientação contrária da fiscalização da SEMINF. 

O trabalho em equipe será feito com 2 (três) ou mais varredores, munidos individualmente com vassouras 
e, no mínimo, 1 (um) carrinho de varrição, 1 (uma) pá e 1 (uma) enxadinha para cada 2 (três) varredores. Nos 
trabalhos em equipe a sinalização viária deverá ser reforçada, com adoção de cavaletes e cones dispostos de forma 
e quantidade convenientes para fornecer à equipe a segurança necessária a execução da tarefa. Esta modalidade 
de trabalho é a comumente adotada para a varrição de vias internas de bairros, no entanto, poderá ser adotada em 
vias de grande fluxo, desde que solicitada ou autorizada pela fiscalização da SEMINF. 

Na região central da cidade, em polos comerciais e em terminais de transporte coletivo com grande 
circulação de pedestres, a modalidade de varrição adotada será a varrição de conservação, onde serão distribuídos 
varredores fixos que serão responsáveis pela manutenção da limpeza em determinados trechos de logradouros, 
devendo efetuar a varrição dos locais, nos seus turnos de trabalho, tantas vezes quantas forem necessárias 
para mantê-los limpos. 

O recolhimento e transporte até os caminhões dos resíduos produzidos pelo serviço de varrição dos 
logradouros fechados ao trânsito de veículos, na região central da cidade, serão feitos por operários da Contratada, 
com a utilização de carretas confeccionadas em aço, com tração humana. 

Raspagem 

Denomina-se raspagem a atividade manual de remoção terra, areia, barro e pedras entre outros resíduos 
nos leitos das vias públicas, que se depositam após chuvas ou enxurradas. 

O serviço de raspagem deverá ser executado com a utilização de vassouras, pás de concha, enxadas, 
picaretas e carrinhos de mão. Os resíduos gerados pela atividade de raspagem deverão ser removidos para o passeio 
público ou acostamento e depositada em montes. Os montes deverão ser formados em locais previamente definidos 
pela fiscalização da SEMINF, ou ainda carregados diretamente dentro dos compartimentos de carga de caminhões 
ou tratores agrícolas. 
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A execução deste serviço deverá ser sinalizada com a colocação de cones de sinalização viária e placas 
indicativas de execução de serviços de limpeza urbana, conforme modelo constante neste projeto básico. 

 

Capina Manual 

Remoção, com o auxílio de enxada, de vegetações rasteiras e gramíneas com suas raízes, localizadas junto 
ao meio fio de ruas e avenidas pavimentadas, na pista de trânsito de veículos, ao redor de árvores, postes, canteiros 
e tampas de caixas pluviais localizadas em passeios públicos. A execução deste serviço compreende, também, o 
recorte de, aproximadamente, 5 (cinco) centímetros da vegetação com terra e raízes no encontro com o meio-fio de 
áreas gramadas, como canteiros centrais de avenidas e canteiros nos passeios públicos. 

Os resíduos gerados pelo serviço de capina manual deverão ser varridos, com a utilização de vassourões de 
cabo inclinado, para o passeio público ou acostamento. Posteriormente, com o auxílio de carrinhos-de-mão, os 
resíduos deverão ser recolhidos e dispostos em montes. Os montes deverão ser formados em locais previamente 
definidos pela fiscalização da SEMINF, ou ainda carregados diretamente dentro dos compartimentos de carga de 
caminhões ou tratores agrícolas. 

A execução deste serviço deverá ser sinalizada com a colocação de cones de sinalização viária e placas 
indicativas de execução de serviços de limpeza urbana, conforme modelo constante neste projeto básico. 

Roçada de Vias Públicas 

Aparo de vegetação rasteira, com utilização de roçadeiras mecânicas portáteis, ou com roçadeiras 
mecânicas auto propelidas, em canteiros centrais de avenidas, canteiros dos passeios públicos, rótulas, taludes, 
junto ao meio-fio, nos interstícios da pavimentação, faixa de domínio de estradas, passeios públicos não 
pavimentados, passarelas, ou quaisquer áreas verdes contíguas às vias públicas. 

Os locais a serem roçados devem ser previamente inspecionados, de forma a retirar pedras ou outros 
resíduos que possam ser arremessados pelas roçadeiras contra pessoas ou bens materiais. Será obrigação da 
contratada utilizar redes de proteção no entorno dos equipamentos de roçada que estiverem em operação, não 
sendo admitido a prestação do serviço sem este equipamento de proteção coletiva. 

O serviço de roçada deve ser executado com todos os cuidados necessários para que o equipamento 
utilizado não venha a ferir o caule de árvores. 

Os resíduos gerados pelo serviço de roçada de vias públicas deverão ser varridos com a utilização de 
vassourões de cabo inclinado, vassouras de aço e/ou sopradores, tanto em áreas gramadas, quanto em áreas 
pavimentadas. Posteriormente, com o auxílio de carrinhos-de-mão, os resíduos deverão ser recolhidos e dispostos 
em montes. Os montes deverão ser formados em locais previamente definidos pela fiscalização da SEMINF, ou ainda 
carregados diretamente dentro dos compartimentos de carga de caminhões ou tratores agrícolas. 

Os serviços de roçada devem, necessariamente, ser feitos em equipe. As equipes deverão estar munidas 
com cavaletes de sinalização, bandeirolas, cones de sinalização, placas indicativas de execução de serviços de 
limpeza urbana, roçadeiras, vassouras de aço, vassourões de cabo inclinado, redes de proteção, pás de concha e 
carrinhos de mão, conforme determina o item 15 deste projeto básico. 

Carregamento e Descarregamento Manual de Caminhões 

Esta atividade consiste no carregamento e descarregamento manual de resíduos sólidos soltos ou ensacados, 
tais como: podas, caliça, terra, animais mortos de pequeno e grande porte, oferendas religiosas, mobiliário, pneus, 
sucatas entre outros materiais, em caminhões ou tratores agrícolas com compartimentos de carga variados, 
conforme determinação da SEMINF. 
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Para melhor aproveitamento da capacidade de carga dos caminhões, poderá ser solicitado aos operários da 
Contratada o destocamento de galhos e troncos, com a utilização de machados, facões e, se necessário, motosserras. 

Também faz parte desta atividade a acomodação da carga na carroceria, para maior aproveitamento de 
sua capacidade, a operação de colocação e retirada de lona de cobertura e a abertura e fechamento dos 
compartimentos de carga. Não será permitido a compactação da carga com a utilização dos pés. 

As equipes designadas para esta atividade deverão estar equipadas, necessariamente, com garfos curvos e 
retos, pás de concha, vassouras, vassouras de aço, machados, foices e facões. 

A sinalização viária deste serviço deve ser feita com cones de sinalização, dispostos em quantidade e forma 
necessários a visualização em uma distância segura da existência de operários na pista. 

Limpeza Externa de Terrenos, Áreas Verdes e Instalações Públicas 

Consiste nas atividades de roçada de vegetação rasteira e arbustiva, capina, raspagem, remoção de focos 
de resíduos e varrição manual em escolas públicas, unidades de saúde, centros e associações comunitárias, 
campos de futebol de várzea, locais de realização de eventos públicos, instalações e terrenos de propriedade ou de 
responsabilidade da Prefeitura Municipal. Estas atividades poderão ser realizadas em outras estruturas públicas do 
Estado ou da União desde que devidamente autorizadas pela fiscalização da SEMINF. 

As equipes designadas para estas atividades deverão dispor das seguintes ferramentas: roçadeiras, 
vassouras, vassouras de aço, pás de concha, enxadas, foices, garfos, machados, facões, redes de proteção, padiolas 
e carrinhos de mão.  

Os resíduos gerados pelo serviço de limpeza externa de terrenos, áreas verdes e instalações públicas serão 
varridos com a utilização de vassourões de cabo inclinado, vassouras de aço e/ou sopradores, tanto em áreas 
gramadas, quanto em áreas pavimentadas.  Posteriormente, com o auxílio de carrinhos-de-mão, os resíduos deverão 
ser recolhidos e dispostos em montes. Os montes deverão ser formados em locais previamente definidos pela 
fiscalização da SEMINF, ou ainda carregados diretamente dentro dos compartimentos de carga de caminhões ou 
tratores agrícolas. 

LOCAIS DE TRABALHO 

A área de interesse deste projeto é a zona urbana do Município, compreendendo a Sede. 

 

LOCAIS DE TRABALHO 

A área de interesse deste projeto é a zona urbana do Município, compreendendo a Sede. 

 

SISTEMA DE TRABALHO 

As atividades serão executadas por equipes de operários da Contratada, comandadas por seus encarregados. 
As equipes de trabalho deverão estar permanentemente uniformizadas e munidas de ferramentas, equipamentos 
proteção individual – EPI’s, equipamentos de proteção coletiva – EPC’s e materiais de consumo necessários à execução 
completa das tarefas. Caberá a SEMINF elaborar a programação de serviços, supervisionar e fiscalizar a sua execução. 

Os trabalhos serão executados de acordo com programação prévia, através de Ordens de Serviço indicando o 
tipo de trabalho a ser realizado, o efetivo de operários a ser utilizado, os locais de trabalho, os prazos de execução e o 
quantitativo do serviço. 

A sinalização de atividades realizadas junto às vias públicas com trânsito de veículos deverá obedecer ao 
disposto no projeto de sinalização viária, a ser elaborado pela Contratada. O projeto em questão deverá ser realizado 
por profissional legalmente habilitado e com a respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica. 

O projeto de sinalização viária deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 
Sinalização vertical e de advertência, que deverá levar em consideração as características das vias; 
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Seleção adequada de EPI’s em função dos riscos e conforto do trabalhador, com C.A. – Certificado de 
Aprovação; 

Capacitação dos trabalhadores por profissional de segurança do trabalho sobre os riscos e medidas 
preventivas nas atividades junto às vias públicas. 

Tal projeto deverá prever, necessariamente, que a liberação das equipes para a execução das atividades 
deverá ser precedida, diariamente, da expedição de termo de permissão para trabalho a ser emitida por profissional 
de segurança do trabalho, após checagem dos quesitos para a garantia da segurança e saúde dos trabalhadores. 

Os serviços de varrição, roçada, limpeza de sanitários públicos, carregamento e descarregamento de 
caminhões serão executados por equipes dedicadas, exclusivamente, a estas atividades. 

Os demais serviços serão executados por equipes designadas como Equipes de Serviços Diversos, as quais 
poderão ser subdivididas em tantas subequipes quantas forem necessárias para o cumprimento das programações de 
serviços. 

A programação de serviços será repassada previamente à Contratada, por meio de Ordens de Serviço 
devidamente assinadas pelos Representantes da Seção da Divisão de Limpeza e Coleta da SEMINF, ou seus prepostos, 
onde deverão necessariamente constar as seguintes informações: 

a) Tipo de serviço a ser executado; 
b) Local de execução do serviço; 
c) Horários de execução; 
d) Efetivo de operários a serem empregados na sua execução; 
e) Ferramentas e equipamentos a serem utilizados; 
f) Prazo de execução; 
g) Quantitativo físico do serviço (quando for viável a sua mensuração);  
h) Diariamente a Contratada deverá buscar, junto à SEMINF, as Ordens de Serviço expedidas. 

 

MEDIÇÃO E FATURAMENTO DOS SERVIÇOS 

O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os quantitativos de serviços 
executados e medidos. 

A medição dos serviços, para efeito de faturamento e cobrança, será feita em períodos mensais.  
 

Medição por Hora.Homem 

Os demais serviços de limpeza urbana serão medidos por hora.homem, unidade está em que representa o 
número de horas trabalhadas por cada operário na execução de determinada atividade. Será totalizado mensalmente 
176 horas por colaborador. 

Para fins de medição de serviços por hora.homem será considerado como inicial o horário de efetivo início 
da execução da atividade, e como final o horário de encerramento da atividade. O tempo de deslocamento das 
equipes, das instalações da Contratada para as frentes de serviço e vice-versa, será computado como hora 
trabalhada, até o limite máximo de 1 (uma) hora por dia, por operário. 

Em postos de trabalho cuja prestação de serviços seja executada de forma rotineira,  como  é  o  caso  dos  
operários  alocados  nas  atividades  de  limpeza  de sanitários públicos, limpeza interna de órgãos da Administração 
Municipal e, como auxiliares, nas atividades carregamento de descarregamento manual de caminhões, não serão 
computados tempos de deslocamento para fins de medição, devendo os operários apresentar-se diretamente nos 
locais de trabalho nos horários definidos neste projeto básico ou à critério da Fiscalização da SEMINF. 

Também não serão descontadas da medição as horas de operários que estiverem à disposição da SEMINF 
e que não puderem executar as atividades programadas, em funções de condições climáticas adversas ou outras 
ocorrências relevantes. Neste caso as equipes deverão apresentar-se na sede da SEMINF.  A autonomia para 
decidir sobre a largada das equipes nestas condições será exclusiva dos Chefes das Seções Zonais da Divisão de 
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Limpeza e Coleta, podendo os mesmos, nestas circunstâncias, alterar a programação de serviços, com vistas a 
aproveitar o efetivo disponível. 

Serão adotados como formulários de medição, listagens com os nomes e registros dos funcionários da 
Contratada a serviço da SEMINF, por local de serviço, onde serão anotadas diariamente as horas trabalhadas de cada 
um destes. 

Serão medidas diariamente as horas executadas por operários, não tendo qualquer tipo de majoração no 
seu valor, para efeitos de medição e pagamento, as horas trabalhadas em feriados, dias santos ou fora da jornada 
normal de trabalho. 

Não serão medidas as horas de trabalho de gerentes, encarregados, supervisores, capatazes, apontadores, 
técnicos de segurança do trabalho ou pessoal administrativo envolvidos direta ou indiretamente nos serviços. 

Na hipótese da não aceitação de um determinado serviço, por parte da fiscalização da SEMINF, em virtude 
de não terem sido atendidas todas as exigências contratuais, caberá à Contratada a correção da irregularidade, sem 
que sejam computadas, para efeito de medição, as horas trabalhadas para esta correção. 

 

INSTALAÇÕES FÍSICAS 

A Contratada deverá dispor de instalações físicas compatíveis com o tamanho do efetivo que utilizará na 
prestação dos serviços, devendo atender as Normas de Saúde e Segurança do Trabalho, em especial a NR 24 – 
Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho. Tais locais deverão ser dotados de vestiários e sanitários 
para ambos os sexos, refeitórios e almoxarifado. 

HORÁRIOS DE TRABALHO 

Os serviços de limpeza urbana, por tratar-se de atividades essenciais, se desenvolvem quase que de forma 
ininterrupta. Em geral os serviços de limpeza urbana se darão dentro das jornadas definidas pela SEMINF. 

Em virtude da realização de feiras, eventos permanentes, jogos de futebol ou devido a características 
regionais de alguns locais do município, que atraem grande quantidade de público, haverá prestação de serviço de 
varrição em dias e horários alternativos, conforme a programação da SEMINF. 

RECURSOS HUMANOS 

Para a execução dos serviços objeto deste Projeto Básico a Contratada deverá disponibilizar um número 
mínimo de operários, devidamente capacitados para as atividades nas quais serão alocados, distribuídos 
regionalmente conforme segue: 

No decorrer do prazo contratual poderão haver alterações nas quantidades de operários a disposição da 
SEMINF, seja por necessidade de serviço ou por adequação a ajustes financeiros. Tais alterações serão 
obrigatoriamente comunicadas com antecedência mínima de 07 (sete) dias, devendo a Contratada efetuar os 
ajustes, impreterivelmente, neste prazo. 

Eventualmente, poderá ser solicitado que parte do efetivo que presta serviço em determinada região seja 
deslocado, temporariamente, para prestar serviço em outra região, com vistas à realização de mutirões de limpeza, 
de interesse do Município, que exija um número de operários superior ao disponível no local. 

A Contratada deverá cumprir e fazer cumprir todas as determinações que, em matéria de saúde e 
segurança do trabalho, os diferentes estatutos legais determinam ou venham a  determinar  como  de  observância  
obrigatória  pelas  empresas  que possuem empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
independentemente do tipo de contrato de trabalho firmado com seus trabalhadores. Este compromisso deverá 
contemplar as Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria n.º 3214 do Ministério do Trabalho, na sua 
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redação atual e também nas alterações que esta eventualmente possa vir a sofrer durante o período de vigência do 
contrato. 

Deverão ser oferecidas condições mínimas de saúde, através do desenvolvimento de ações em saúde e 
do provimento de materiais e equipamentos, que assegurem a segurança dos trabalhadores em relação à saúde 
e integridade dos mesmos especialmente dentro do ambiente de trabalho. 

Todo pessoal envolvido na execução dos serviços, como operários, operadores de   máquinas, encarregados, 
supervisores, gerente operacional e técnicos de segurança do trabalho, deverão ser do quadro funcional da 
Contratada, sendo vedada a subcontratação. 

Será admitido que os motoristas dos veículos de transporte de pessoal e ferramentas/equipamentos não 
sejam do quadro funcional da Contratada, na hipótese de esta optar pela locação dos veículos. Caso ocorra esta 
opção, deverá ser exigido destes motoristas ou empresas o cumprimento das normas de segurança do trabalho. 

UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

A empresa contratada deverá fornecer gratuitamente aos seus operários, no mínimo, os uniformes e 
EPI’s constante na composição de custos. 

As quantidades indicadas nas composições são mínimas. As peças deverão ser repostas gratuitamente 
sempre que se apresentarem desgastadas, destruídas ou impróprias para a sua finalidade. A Fiscalização da 
SEMINF poderá determinar a substituição dos equipamentos. 

A responsabilidade pela manutenção, reposição e higienização destes materiais será de exclusividade da 
Contratada. 

A critério dos Técnicos de Segurança do Trabalho da Contratada, poderão ser utilizados outros 
equipamentos de proteção individual e de proteção coletiva, além dos exigidos neste projeto básico. 

Os uniformes deverão ser de cor laranja (atendendo a NBR 15.292 - Vestuário de Segurança de Alta 
Visibilidade) e nas jaquetas e camisetas deverá constar o nome da empresa e as inscrições “A SERVIÇO DA SEMINF” 
e “LIMPEZA URBANA”. 

Em nenhuma hipótese será permitido, parte dos trabalhadores da Contratada, o desenvolvimento dos 
serviços especificados neste projeto básico, sem a devida utilização dos uniformes e EPI’s listados anteriormente. 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO COLETIVA 

Os trabalhos desenvolvidos em avenidas e/ou vias movimentadas, deverão ser realizados com utilização 
de equipamentos de proteção coletiva. 

Deverão ser disponibilizados para uso quantidades mínimas de equipamentos dimensionados pela SEMINF. 

Para sinalização viária de atividades executadas em vias secundárias de bairros, será admitido o uso apenas 
de cones de sinalização. 

Os encarregados de equipes deverão ser devidamente capacitados quanto à sinalização de serviços em 
vias de trânsito de veículos. A Contratada deverá se adaptar as normas e regulamentos, relativas à execução de 
serviços em vias públicas. 

As equipes de roçada e serviços diversos deverão ter disponíveis redes de proteção contra arremesso de 
pedras, em quantidade igual ou superior ao número de roçadeiras em operação. 

Os   equipamentos   de   proteção   coletiva, listados   anteriormente, deverão obedecer às seguintes 
especificações: 
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Cones de sinalização viária: deverão atender o que recomenda a NBR 15.071. 

Placas indicativas de serviços de limpeza urbana: Confeccionadas em chapas de aço galvanizado com 
pedestais em aço ou madeira, de dupla face, de formato retangular, nas dimensões de 1,00m por 0,40m. Os detalhes 
de cores, inscrições, figuras e logotipos serão definidos pela SEMINF. 

A critério dos Técnicos de Segurança do Trabalho da Contratada, poderão ser utilizados outros 
equipamentos de proteção coletiva, além dos exigidos neste projeto básico. 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

As ferramentas e equipamentos necessários a execução dos serviços deverão ser fornecidas pela 
Contratada, devendo estar permanentemente disponíveis para uso nos serviços contratados pela SEMINF. 

Deverão ser disponibilizados para uso, quantidades mínimas de ferramentas e equipamentos, 
dimensionados de acordo com as planilhas de composição de custos. 

A indisponibilidade de ferramentas para execução das atividades nas unidades de serviço, além das sanções 
contratuais cabíveis, implicará no não pagamento das horas de trabalho dos operários designados para as tarefas. 

As ferramentas e equipamentos listados nas planilhas de composição de custos deverão obedecer às 
seguintes especificações: 

Vassouras: As vassouras utilizadas no serviço de varrição manual deverão ter cerdas medianamente rígidas, 
cujo comprimento não poderá ser inferior à 12 (doze) centímetros, e com cabo de comprimento ergonomicamente 
compatível com a estatura do varredor, de modo a não exigir a curvatura da coluna vertebral durante a execução 
do serviço. A cepa e o cabo deverão ser confeccionados em material leve e resistente. 

Carrinhos de varrição ou lutocar: Os carrinhos de varrição deverão ter rodas com pneus de borracha e 
compartimento com formato e capacidade para acoplamento de um saco plástico de 100L (cem litros). Deverão ter 
cores vivas, com faixas refletivas na parte superior e inferior externa do compartimento com a mesma 
refletividade exigida para as faixas refletivas dos cones para sinalização viária - NBR – 15.071. Deverão conter 
suportes para o transporte da vassoura, pá, cone de sinalização e enxadinha. Devido às características de visibilidade 
destes equipamentos, será obrigação da Contratada mantê-los sempre em bom estado de conservação e pintura. 

 Os carrinhos de varrição a serem utilizados em serviços prestados nos turnos da noite deverão possuir 
acoplados à sua estrutura, a uma  altura de  1,50m (um  metro e cinquenta centímetros), dispositivo luminoso 
intermitente, que facilite a visualização dos varredores pelos motoristas nas vias públicas. 

Veículos: Os veículos para transporte de pessoal e ferramentas/equipamentos deverão estar 
permanentemente limpos e ter boa apresentação e estado de conservação. A idade máxima dos veículos deverá 
ser de 15 (quinze) anos. A manutenção preventiva destes veículos deverá ser feita a cada 10.000 (dez mil) 
quilômetros, sendo obrigação da Contratada fornecer, periodicamente, comprovação da execução deste serviço. 
Os veículos deverão ser vistoriados pela SEMINF, as expensas da Contratada, a cada 6 (seis) meses, com entrega 
de cópia do comprovante à Fiscalização da SEMINF. Deverão ser adequados a toda legislação que disciplina veículos 
automotores.  

Os veículos da Contratada, mesmo que estejam sendo utilizados na prestação de serviço público, não 
gozam da prerrogativa de trânsito ou estacionamento em áreas não permitidas. A contratada deverá obedecer à 
sinalização de trânsito local. 

FISCALIZAÇÃO 

Caberá à Fiscalização da SEMINF o acompanhamento dos trabalhos visando verificar o atendimento 
integral às exigências contratuais. 
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A Fiscalização terá poderes para, nos locais de trabalho, proceder qualquer determinação que seja 
necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não 
estiver havendo atendimento às cláusulas contratuais. 

A Fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da Contratada, alocado na 
prestação de serviços remunerados por hora trabalhada, cuja produtividade não estiver sendo satisfatória. Também 
terá poderes para solicitar a substituição de funcionários que apresentarem comportamento desrespeitoso para com 
a população, estiverem drogados ou alcoolizados ou que estiverem solicitando propina. 

EXIGÊNCIAS 

A Empresa Contratada deve atender as seguintes exigências: 

• O caminhão coletor/compactador a ser utilizado nos serviços objeto deste projeto básico deverá 
preferencialmente ser registrado em sua frota, sendo permitida locação a terceiros desde que devidamente 
comprovado através de contrato; 

o O veículo supracitado deverá sempre estar em boas condições de utilização e ter no máximo dez 
anos de uso. 

• O licitante deverá comprovar, através de atestado técnico, já ter exercido satisfatoriamente todos os serviços 
constantes neste projeto básico, sobretudo com relação ao caminhão coletor/compactador. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das disposições contidas neste projeto básico, a Empresa Contratada estará sujeita às seguintes 
obrigações: 

• Disponibilizar o número mínimo de operários, indicados neste Projeto Básico, nas regiões e postos de trabalho 
e nos horários definidos pelo mesmo; 

• Quando houver necessidade de alteração no quantitativo do efetivo a serviço da SEMINF, promover esta 
alteração no prazo máximo de 07 (sete) dias a contar da data da solicitação da mesma; 

• Manter seus funcionários sempre identificados e uniformizados durante a execução dos serviços; 

• Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em serviço, 
causados a terceiros ou a SEMINF, mesmo quando utilizando equipamentos da mesma; 

• Capacitar seus funcionários ao uso dos equipamentos e ferramentas postos a sua disposição para a execução 
das tarefas; 

• Executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população; 

• Substituir qualquer componente da equipe que apresentar comportamento inadequado ou indecoroso ou 
não demonstrar qualificação para os serviços, objeto deste Projeto Básico, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas; 

• Não permitir que componentes das equipes de trabalho, enquanto estiverem a serviço da SEMINF, executem 
serviço para terceiros; 

• Manter as equipes de trabalho com todas as ferramentas, equipamentos e insumos exigidos no Projeto Básico 
em perfeitas condições de uso; 

• Não permitir que seus funcionários solicitem à população gratificações ou contribuições materiais de 
qualquer espécie, mesmo quando da ocorrência de datas festivas; 

• Manter nas frentes de serviço pessoa autorizada a atender e fazer cumprir as determinações da Fiscalização 
SEMINF; 

• Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela Fiscalização da SEMINF na 
execução dos serviços; 

• Manter a SEMINF atualizado quanto à frota utilizada para transporte dos operários   e   
ferramentas/equipamentos   ocupados   na   execução   dos   serviços, informando placas e prefixos de cada 
veículo; 
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• Fornecer ao supervisor, telefone celular, que deverá permanecer ligado enquanto houver serviços em 
execução; 

• Cumprir todas as disposições legais pertinentes à saúde e segurança do trabalho as quais estão sujeitos 
contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação; 

• Acatar, em todos os seus termos, as determinações de segurança que venham a ser implantadas através de 
Ordens de Serviço expedidas pelo SEMINF; 

• Atender a todas as solicitações feitas pela SEMINF para o fornecimento de informações e dados sobre os 
serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes à gestão de medicina e segurança do 
trabalho, dentro dos prazos estipulados; 

• Promover a vacinação de todos funcionários contra gripe, hepatite B e tétano, devido à exposição, durante o 
processo de trabalho, a intempéries e agentes biológicos potencialmente infectantes; 

• Desenvolver programa de capacitação contínua para prevenção de acidentes, com a realização de capacitação 
admissional e reciclagem, com frequência trimestral ou inferior; 

• Prover treinamento básico em primeiros socorros, bem como materiais de primeiros socorros que fiquem 
próximos e de fácil acesso aos funcionários, quando no exercício das tarefas de trabalho – Caixa de Primeiros 
Socorros; 

• Fornecer água fresca e potável, armazenada em recipientes adequados, para todos os trabalhadores, 
conforme especificação da Norma Regulamentadora n.° 24 da portaria n.° 3.214 do Ministério do Trabalho; 

• Disponibilizar banheiros equipados com vasos sanitários e lavatórios para os trabalhadores das equipes que 
prestam serviços externos, conforme especificação da Norma Regulamentadora n.°24 da portaria n.°3.2 14 
do Ministério do Trabalho. 

• Obter, se necessário, alvarás e licenciamentos para suas atividades e instalações físicas, tanto próprias, como 
locadas, ou cedidas por meio de termo de cessão de uso. 

• Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato; 
 
 

PENALIDADES 

O não cumprimento das obrigações dispostas neste projeto básico sujeitará a Contratada, inicialmente, a 
aplicação da pena de advertência por escrito. Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão, serão 
aplicadas as seguintes penalidades pecuniárias: 

• Por não dispor das ferramentas e/ou equipamentos nas quantidades, especificações e estado de conservação 
determinados neste projeto básico. Multa de 5 a 50 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, 
por ocorrência. 

• Por executar serviços em vias públicas com trânsito de veículos sem sinalização, ou com sinalização 
inadequada. Multa de 10 a 100 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por executar serviços de roçada com roçadeiras mecânicas sem a utilização de redes de proteção. Multa de 
10 a 100 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por danificar o caule de árvores com a utilização de roçadeiras mecânicas. Multa de 5 a 50 vezes o valor 
unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por não dispor da quantidade mínima de operários definidos neste projeto básico, por local, por turno de 
trabalho e por atividade. Multa de 1 a 10 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por 
operário, por dia. 

• Por não dispor de encarregados e supervisores nas equipes de trabalho. Multa de 5 a 50 vezes o valor unitário 
do serviço de varrição contratado, por encarregado/supervisor, por dia. 

• Por permitir que operários executem as atividades sem o uso dos uniformes e equipamentos de proteção 
individual exigidos neste projeto básico. Multa de 1 a 10 vezes o valor unitário do serviço de varrição 
contratado, por operário, por dia. 
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• Por transportar operários e/ou encarregados em veículos não adequados ao transporte de pessoal. Multa de 
5 a 50 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por não atendimento as Ordens de Serviço expedidas pela SEMINF, por causas que se caracterizem como de 
responsabilidade da Contratada, tanto por ação, como por omissão. Multa de 10 a 100 vezes o valor unitário 
do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por não cumprir a programação mensal de varrição, por causas que se caracterizem como de responsabilidade 
da Contratada, tanto por ação, quanto por omissão. Multa de 0,1 a 1 vez o valor unitário da varrição, por 
quilômetro de meio-fio não varrido. 

• Pela descarga ou colocação de produção dos serviços em locais não indicados pela Fiscalização da SEMINF. 
Multa de 10 a 100 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por não cumprir os horários de início e fim das jornadas de trabalho, ressalvadas as tolerâncias de tempo para 
deslocamento, previstas neste projeto básico. Multa de 0,1 a 1 vez o valor unitário do serviço de varrição 
contratado, por operário, por dia. Sem prejuízo do desconto na medição do serviço. 

• Por não manter a frota de veículos utilizados para a adequada prestação dos serviços nas condições exigidas 
neste projeto básico. Multa de 1 a 10 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por veículo, 
por dia. 

• Por não atender à solicitação de informações da SEMINF, dentro dos prazos estipulados. Multa de 5 a 50 vezes 
o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por não sanar, no prazo estipulado, irregularidades identificadas pela fiscalização da SEMINF. Multa de 5 a 50 
vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

•  Por comportamento desrespeitoso de funcionários com a população durante a execução dos serviços. Multa 
de 2 a 20 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por promover, para comercialização ou quaisquer fins, a triagem dos resíduos coletados. Multa de 1 a 10 
vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por solicitação de contribuições ou gratificações aos munícipes. Multa de 2 a 20 vezes o valor unitário do 
serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por não manter, durante os horários de prestação de serviços, seus supervisores munidos de telefone celular 
em funcionamento. Multa de 5 a 50 vezes o valor unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência.  

• Por executar, durante os horários de prestação dos serviços, com os equipamentos e/ou as equipes de 
pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato com a SEMINF. Multa de 10 a 100 vezes o valor 
unitário do serviço de varrição contratado, por ocorrência. 

• Por atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços” a 
ser expedida pela SEMINF após a assinatura do contrato. Multa de 100 vezes o valor unitário do serviço de 
varrição contratado, por dia de atraso. 

• Por não atender às demais obrigações contratuais. Multa de 10 a 100 vezes o preço unitário do contrato, por 
irregularidade. 

• Para graduação das penalidades pecuniárias, serão adotadas as seguintes escalas: 

• Para rescisão do contrato, A SEMINF poderá rescindi-lo, também, unilateralmente, na ocorrência dos 
seguintes fatos: 

• A paralisação total ou parcial do serviço; 

• A subcontratação parcial ou total do serviço; 

• O cometimento reiterado de faltas, com aplicação de penalidades também reiteradas. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após a assinatura do contrato, a Empresa Contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para 
providenciar o pessoal, ferramentas, equipamentos e instalações necessários à execução dos serviços, conforme 
definido neste projeto básico. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
mailto:pmportalegre@gmail.com
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No final deste prazo, o Diretor da SEMINF, acompanhado de seu corpo técnico, procederá visita de vistoria 
à Empresa, para constatar “in loco” o atendimento integral às condições do contrato. 

Este prazo não será prorrogado em nenhuma hipótese, e, em caso de haver constatação de a empresa não 
dispor de todos os itens exigidos no projeto básico, o contrato poderá ser rescindido imediatamente. 

Após a visita de vistoria, se for constatado que foram atendidas todas as exigências contratuais, a SEMINF 
expedirá a “Ordem de Início dos Serviços”, onde será estipulada a data de efetivo início das atividades. 

É expressamente vedada a paralisação total ou parcial dos serviços por parte da Contratada. 

Ocorrendo paralisação parcial ou total dos serviços por parte da Contratada, poderá a SEMINF assumir 
imediatamente a execução, operando os equipamentos utilizados pela Contratada, bem como o pessoal da 
Contratada, por conta e risco desta. Poderá, ainda, determinar que outra empresa execute os serviços. 

A SEMINF poderá, também, assumir a execução dos serviços independente de rescisão contratual, na   
hipótese de a   Contratada não conseguir d e t e r  e v e n t u a l  movimento grevista, legal ou não, que paralise 
ou reduza os trabalhos, operando imediatamente os equipamentos da Contratada com seu pessoal, por conta e 
risco desta. 

Portalegre RN, 26 de fevereiro de 2025. 

 

 
 

___________________________________________ 
Rogian Matheus Batista Rêgo 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
Matrícula n.º 595-2 

 
 
 
 

____________________________________________ 
Italo Eduardo Freitas Fonseca 

Gerente de Obras e Urbanismo 
Matrícula n.º 599 

 
 
 
 

____________________________________________ 
José Alan da Silva Fernandes 

Diretor de Planejamento 
Matrícula n.º 587-1 
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